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EM QUE SE DISTINGUE DA ACAO DE COBRANCA DA DIVIDA

RESUMO
- ... Cuida-se de acéo de busca e apreensédo de bem alienado fiduciariamente sob o fundamento de falta de
pagamento de parcelas mensais previstas no contrato reSpectivo. - ...........occccvveeveeeeeennn. - E provido o

recurso, anulada a decisé&o recorrida. A nulidade é declarada, ndo pelo fundamento exposto no apelo, mas
pela seguinte razdo: a acdo proposta foi de busca e apreenséo de bem alienado fiduciariamente e o
magistrado, fugindo do tema a ser decidido, transformou-a em agéo de cobranga conforme se vé do
comando da sentenca. Ora, a busca e apreensdo exaurem o processo. "E - conforme PAULO RESTIFFE
NETO - acdo predominantemente mandamental, de natureza real. Encerra eficacia imediata de
declaratividade de constitutividade por proporcionar a consolidacéo da propriedade e posse plena (a
indireta, pre-constituida em nome do credor adquirente reunida a direta, preexistente em maos do alienante)
na pessoa do credor fiduciario" (Garantia Fiduciaria, pag. 336). E com apoio em deciséao judiciaria, doutrina
este autor: "0 objeto da acao de busca e apreensao prevista no art. 3° do Decreto-Lei n® 911, de 1969 se
restringe a recuperagédo da coisa dada em garantia, ndo se confundindo com a agdo de cobranga da divida
(Obr. cit. pag. 336). - Além, ferida ficou a regra processual que proibe julgar além do pedido e este, esté claro
na inicial, € para a consolidagéo da propriedade do bem alienado fiduciariamente em maos da suplicante,
pagamento de custas, juros e honorérios de advogado. - Assim é anulada a sentenca recorrida para que
outra seja proferida dentro dos limites da acéo proposta. Julgado em 15-03-1979 Jurisprudéncia
Catarinense. 1° e 2° Trimestres de 19

EMENTA

A acéo de busca e apreensédo de bem alienado fiduciariamente se exaure com a declaratividade de
consolidagdo da propriedade e posse plena e exclusiva do credor fiduciario, nao se confundindo com a agéo
de cobranca da divida.
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